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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO 
CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO 
COM A ATIVIDADE MILITAR. DIREITO À REFORMA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o inciso V do art. 108 da Lei 6.880/80 
estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se 
ela atinge um ou os dois olhos.
2. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO 
CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO 
COM A ATIVIDADE MILITAR. DIREITO À REFORMA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o inciso V do art. 108 da Lei 6.880/80 
estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se 
ela atinge um ou os dois olhos.
2. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que, no mérito, não conheceu do 

Recurso Especial, ante a incidência da Súmula 83/STJ.

Nas razões recursais (fls. 766-775, e-STJ):
 

O fato de a doença ter eclodido durante o período em que o militar 
prestou o serviço não implica obrigação da União em reformá-lo, pois, tratando-se 
de doença sem relação de causa e efeito com o serviço militar, e não compreendida 
entre as exceções previstas no inciso V, do art. 108, da Lei n° 6.880/80, não há 
amparo legal para tal reintegração.

(...)
Veja-se que a cegueira monocular não está entre as doenças 

incapacitantes previstas no inciso V do art. 108 da Lei n° 6.880/80 justamente 
porque não impede o militar de exercer atividades no âmbito civil. Dessa forma, 
uma vez acometido de cegueira monocular, apenas se houvesse nexo de causalidade 
com o serviço militar haveria o pretendido direito à reforma do militar temporário, o 
que não é o caso dos autos.

 
Impugnação às fls. 781-783, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.2.2024.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados argumentos 

suficientes para a reforma da decisão agravada.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a cegueira monocular 

enquadra-se na hipótese do art. 108, V, da 6.880/1980. Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA 
MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE 
MILITAR. PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

(...) V. No caso, o reconhecimento do direito à reforma é devido, 
porque, embora o militar seja temporário e não estável, restou configurada uma das 
hipóteses do art. 108, V, da Lei 6.880/1980, qual seja, a cegueira - que dispensa a 
comprovação do nexo de causalidade com o serviço castrense -, bem como a 
incapacidade para a atividade militar.

VI. Registra-se, ainda, que, consoante jurisprudência pacífica nesta 
Corte, o inciso V do art. 108 da Lei 6.880/80 estabelece a cegueira como causa de 
incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou os dois olhos. 
Assim, descabido restringir o âmbito de abrangência da norma, a partir da inserção 
de texto nela inexistente, para diminuir a proteção previdenciária que o legislador 
quis conferir aos casos que especifica.

VII. Com efeito, "o art. 108, V, da Lei n. 6.880/1980, estabelece a 
cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um 
ou ambos os olhos" (STJ, AgInt no REsp 1.851.676/CE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2020). Nesse sentido: STJ, REsp 
1.934.310/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
07/10/2021; AgInt no REsp 1.675.846/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/12/2019; AgRg no REsp 1.400.330/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/03/2014; 
AgInt no AREsp 1.244.205/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 24/04/2018; AgRg no AREsp 195.551/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/06/2013. Ainda, 
monocraticamente: STJ, AREsp 1.853.161/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 25/06/2021, transitada em julgado em 
20/09/2021.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.853.793/RS, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/9/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

MILITAR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. 
DESNECESSIDADE DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR.

(...) 2. A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o 
julgamento dos EREsp 1.123.371/RS - que tratou da reforma de militar temporário 
não estável -, fixou o entendimento no sentido de que "a reforma do militar 
temporário não estável é devida nos casos de incapacidade adquirida em função dos 
motivos constantes dos incisos I a V do art. 108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite 
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apenas para o serviço militar e independentemente da comprovação do nexo de 
causalidade com o serviço militar".

3. Consoante jurisprudência pacífica nesta Corte, o inciso V do art. 108 
da Lei 6.880/80 estabelece a cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem 
fazer distinção se ela atinge um ou os dois olhos. Assim, descabido restringir o 
âmbito de abrangência da norma, a partir da inserção de texto nela inexistente, para 
diminuir a proteção previdenciária que o legislador quis conferir aos casos que 
especifica. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.064.105/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 4/10/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. MILITAR 
TEMPORÁRIO. REFORMA. REGRA APLICÁVEL. NORMA VIGENTE NO 
TEMPO DA CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS. INCAPACIDADE 
DEFINITIVA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. 
DESNECESSIDADE DE CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR.

(...) 5. O inciso V do art. 108 da Lei n. 6.880/1980 estabelece a cegueira 
como causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um ou os 
dois olhos. Dessa maneira, descabido restringir o âmbito de abrangência da norma, a 
partir da inserção de texto nela inexistente, para diminuir a proteção previdenciária 
que o legislador quis conferir a esses agentes do Estado. Precedentes.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 1.934.310/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

de 7/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR 

TEMPORÁRIO. REFORMA. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O 
SERVIÇO CASTRENSE. CEGUEIRA MONOCULAR. DESNECESSIDADE DE 
CONEXÃO COM A ATIVIDADE MILITAR. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

(...) IV - Com efeito, o art. 108, V, da Lei n. 6.880/1980 estabelece a 
cegueira como causa de incapacidade definitiva, sem fazer distinção se ela atinge um 
ou ambos os olhos. Dessa forma, não é possível admitir interpretação que limite o 
alcance da norma. A propósito: AgInt no REsp 1.675.846/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 11/12/2019 e REsp 
1.798.588/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/5/2019, 
DJe 20/5/2019.

(...) VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.851.676/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 24/9/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.102.812 / GO
Número Registro: 2023/0369002-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005326420094013501 200935010005780 5326420094013501

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : KATHISSON CELTON MENDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : GUILHERME SOUSA DA SILVA - GO051803

EMERSON DA SILVA DOURADO - DF052624

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : KATHISSON CELTON MENDES DE ARAUJO
ADVOGADOS : GUILHERME SOUSA DA SILVA - GO051803

EMERSON DA SILVA DOURADO - DF052624

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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